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 CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 25757/2008

Período de Discussão Pública do Pedido de Alteração da Licença 
de Operação de Loteamento

Para efeitos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, com redacção introduzida pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, 
de 4 de Junho, e com base no disposto no artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro com redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, torna -se público que se irá proceder 
à abertura do período de discussão pública do pedido de alteração da li-
cença de operação de loteamento a que corresponde o Alvará n.º 45/1993 
(Processo n.º LT/3796/1991), titulado por Três I — Desenvolvimento e 
Gestão de Lares, Lda., sito em Abrunheira, Freguesia de São Pedro de 
Penaferrim, Concelho de Sintra, nos 15 dias úteis, após a publicação 
do presente Aviso.

O projecto de loteamento encontra -se disponível na Câmara Municipal 
de Sintra, Departamento de Urbanismo, Divisão de Gestão A, sita na 
Praceta D. Afonso Henriques 2710 -520 Portela de Sintra, assim como 
na Junta de Freguesia de São Pedro de Penaferrim.

Os interessados poderão consultar o projecto de loteamento e infor-
mação técnica elaborada pelos serviços municipais, podendo elaborar 
as suas sugestões, observações e reclamações em requerimento dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Sintra.

Para constar se publica o presente aviso na 2.ª série Especial do 
Diário da República.

13 de Outubro de 2008. — O Director Municipal do Planeamento 
Estratégico e Urbanismo, Luís Ferreira.

300842419 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 25758/2008

Reclassificações profissionais
Para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 497/99, de 19 de Novembro, se torna público que, por despacho do 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de 25 de Setembro de 2008 e 
no uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, conjugado com o artigo 3.ºdo Decreto -Lei n.º 218/2000, 
de 09 de Setembro, que aplicou à Administração Local o Decreto -Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro, as funcionárias:

Alexandra Jorge dos Milagres Raposo, Ana Sofia Lourenço Baptista 
Ferreira, Joana Raquel Pereira Nogueira, Lília Susana Ribeiro Mene-
zes Lucas, Tânia Sofia de Deus Dinis e Teresa Sílvia Jerónimo Duarte 
Pompónio, Auxiliar Administrativo, escalão 1, índice 128, de € 427.02, 
do grupo de pessoal auxiliar, foram providas em comissão de serviço 
extraordinária, pelo período de 6 meses, mediante o procedimento de 
reclassificação profissional, para a seguinte carreira e categoria Assis-
tente Administrativo, sendo posicionadas no escalão 1, índice 199, do 
grupo de pessoal Administrativo, ao abrigo e nos termos do disposto 
nos artigos 2.º alínea e), 3.º e 5.º n. 1 do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 
09 de Setembro, 6.º n.º 2, 1.ª parte do artigo 10.º, n.º 1 do Decreto -Lei 
n.º 497/99, de 19 de Novembro.

As funcionárias reclassificadas deverão aceitar os respectivos lugares 
no prazo de 20 dias úteis a contar a publicação do presente aviso no 
Diário da República. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas).

29 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, António Lopes 
Bogalho.

300838256 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 25759/2008
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu Despacho de 

28 de Maio de 2008, foi renovada a comissão de serviço, ao abrigo 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2204, de 15 de Janeiro, alte-
rada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com a redacção 

dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, por mais três anos, 
do Arq. Carlos Augusto Santos Duque, no cargo de chefe de divisão de 
Gestão Urbanística do Espaço Rural.

1 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Fernando Corvêlo 
de Sousa.

300793439 

 Aviso n.º 25760/2008
Nos termos do disposto no artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna -se público que, por meu despacho de 
3 de Outubro corrente, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
do dia seguinte ao da presente publicação no Diário da República, 
concurso externo de ingresso para provimento de três vagas da carreira 
de auxiliar de serviços gerais, cuja remuneração corresponde a valor 
ilíquido mensal de 427,02 €.

1 — Legislação aplicável e prazo de validade — O concurso rege -se 
pelo Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

2 — Validade do concurso — O concurso tem o prazo de validade 
de tês meses.

3 — O local de trabalho — o local de trabalho é a área do concelho 
de Tomar.

4 — Requisitos gerais: Os gerais são os constantes do artigo 8.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Habilitações académicas: As habilitações académicas exigidas 
são a escolaridade obrigatória.

6 — Conteúdo funcional: O descrito no Despacho n.º 4/1988, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 6 de Abril de 1989.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
mediante requerimento de modelo tipo, disponível na Divisão de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Tomar e ou na página 
www.cm -tomar.pt (Câmara Municipal — Serviços Municipais — Re-
cursos Humanos — Concursos de Pessoal), podendo ser entregue pes-
soalmente na nesta Divisão, entre a 9 e 12,30 horas e 14 e 17,30 horas, 
ou remetido pelo correio com aviso de recepção, expedidos até ao fim 
prazo fixado, para a seguinte morada — Câmara Municipal de Tomar, 
Divisão de Recursos Humanos, Praça da República, 2300 -550 Tomar.

8 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, dos seguintes documentos:

 - Fotocópias do certificado de habilitações académicas, do bilhete de 
identidade actualizado (frente e verso) e do contribuinte;

9 — Os candidatos funcionários da Câmara Municipal de Tomar ficam 
dispensados da apresentação dos documentos que constem do respectivo 
processo individual, desde que estes se encontrem actualizados.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 

apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos 
que possam relevar para apreciação do seu mérito, nos termos do n.º 4 
dos artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 — Métodos de selecção — A selecção dos candidatos será feita 
mediante aplicação dos seguintes métodos de selecção: Prova prática 
de conhecimentos e entrevista profissional de selecção.

13 — A prova prática de conhecimentos — A prova prática de conhe-
cimento resume -se à limpeza e arrumação de uma sala e será avaliada 
pela experiência demonstrada pelos candidatos.

14 — Entrevista profissional de selecção — Na entrevista profissional 
de selecção, serão avaliados e ponderados os seguintes factores de apre-
ciação: Qualidade da experiência profissional ou académica, capacidade 
de expressão, motivação e interesses e sentido crítico.

15 — Os critérios de apreciação da prova prática de conhecimentos 
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas constam 
da acta da reunião do Júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos sempre que solicitada.

16 — No requerimento de candidatura o candidato poderá, ainda, 
declarar quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação 
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só 
poderão ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

17 — Os candidatos excluídos serão notificados e os admitidos serão 
convocados, através de ofício registado, para a realização dos métodos 
de selecção, conforme dispõe, respectivamente, os artigos 34.º e 35.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

18 — A classificação final dos candidatos resulta da média aritmética 
simples das classificações obtidas nos métodos de selecção, expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

19 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º 




